
Prestes a ser aprovada, lei da Flórida vai proibir uso de redes a
menores de 16 anos

A partir de julho deste ano deve entrar em vigor uma nova lei da Flórida que vai proibir menores de 16
anos de terem contas em redes sociais. Por enquanto, o projeto de lei foi aprovado pela Câmara dos
Deputados do estado. Mas já foi anunciado que o PL será aprovado pelo Senado e o governador Ron
DeSantis irá sancionar a nova lei.

Essa será uma das leis estaduais mais restritivas
do país. Além de proibir a criação de novas
contas, as plataformas de mídia social serão
obrigadas a cancelar as contas existentes de
menores de 16 anos, mesmo que haja autorização
dos responsáveis.

Para saber quem pode ou não pode ter uma conta,
todos os usuários da Flórida terão de apresentar
algum documento de comprovação de idade a uma
empresa terceirizada, que ainda não se sabe qual é.

A legislação autoriza os pais a processar as
empresas de redes sociais que não fecharem as
contas de seus filhos menores de idade. Os pais
terão direito à indenização de até US$ 10 mil e mais os custos judiciais.

Danos e benefícios das redes sociais
A justificativa do PL é a de que os aplicativos de rede social são viciantes e causam danos à saúde
mental e ao bem-estar de crianças e adolescentes.

Para os líderes republicanos da Flórida, o objetivo dessa medida legislativa é conter alguns problemas
graves que assolam as crianças em todo o estado, incluindo casos de bullying, depressão, pressão social
e até suicídio — todos, segundo eles, ligados ao acesso às redes sociais.

No entanto, o “Informe do Cirurgião-Geral dos EUA de 2023 sobre Mídias Sociais e Saúde Mental
Juvenil”, documento elaborado pela autoridade máxima de saúde do país, o cirurgião-geral
Vivek Hallegere Murthy, adverte que é preciso mais pesquisas para se entender completamente os
impactos das mídias sociais sobre crianças e adolescentes.

Segundo o informe, há indicadores de que as redes podem  causar danos à saúde mental dos menores,
mas também pode trazer alguns benefícios — entre eles, a autoexpressão e a comunicação com grupos
ou comunidades de apoio, como é o caso de adolescentes LGBTQIA+ e de grupos raciais.
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Opositores criticam a proposta de lei por retirar dos pais o poder de decidir se seus filhos podem ou não
usar as plataformas, além de restringir o acesso deles a amizades e a recursos que consideram
importantes. Há também quem critique a proposta por supostamente prejudicar crianças e adolescentes
que ganham dinheiro como influenciadores digitais.

Com danos ou benefícios, o grupo impactado é abrangente: uma pesquisa da instituição indica que 95%
dos adolescentes de 13 a 17 anos usam a mídia social.

As restrições não se aplicam a websites predominantemente usados para e-mails, mensagens e textos,
bem como para serviços de streaming e sites de notícias, esportes, entretenimento, compras e jogos
online.

Colcha de retalhos
A Flórida não é o primeiro estado dos EUA a propor tal medida legislativa. O primeiro foi Utah, que
aprovou uma lei mais leve, em março de 2023. A lei requer consentimento dos pais para o uso da mídia
social por menores de 18 anos. E proíbe esse público de acessar a mídia social das 20h30 às 6h30.

No rastro de Utah, vieram os estados de Ohio, Arkansas, Louisiana, Texas e Montana (que,
particularmente, baniu o TikTok no estado). Ao todo, 35 estados aprovaram ou preparam suas próprias
medidas legislativas para restringir o uso de mídias sociais por menores.

Cada estado tem sua própria ideia de lei para proteger suas crianças e adolescentes, o que vem tornando
a legislação do país uma colcha de retalhos – para o desespero das empresas de tecnologia, que vêm
implorando por uma lei federal, válida para todo o país.

Por enquanto, a NetChoice, organização que representa empresas de redes sociais, e a The Electronic 
Frontier Foundation, um grupo de defesa dos direitos digitais, estão movendo ações judiciais para
contestar essas leis, à medida que elas saem do forno — com algum sucesso.

A NetChoice alega, entre outras coisas, que tais leis são inconstitucionais por ameaçar a privacidade e a
segurança dos usuários, retirar a autoridades dos pais sobre seus filhos e criar um programa de
vigilância, do tipo “big brother”, na internet.

Para comprovar a idade, os usuários, nesses estados, terão de enviar à empresa verificadora algum
documento válido (e com dados sensíveis), tal como carteira de motorista, carteira de identidade ou
certidão de nascimento para menores ou ainda as páginas de dados de passaportes.

Conteúdo adulto
Paralelamente, a Câmara dos Deputados da Assembleia Legislativa da Flórida aprovou um projeto de lei
“prioritário”, que receberá as bençãos do Senado e do governador, proibindo o acesso de menores de
idade a websites de “conteúdo adulto” — ou pornográficos.

O PL estabelece que os websites que publicam materiais “danosos para menores” tomem “medidas
razoáveis” para verificar as idades dos usuários. E impeça o uso do site por menores de 18 anos.
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Tal como no caso da mídia social, uma empresa terceirizada se encarregará da verificação das idades dos
usuários. Alguns estados, como Louisiana, Arkansas, Montana, Mississippi, Utah, Virgínia e Texas
também já aprovaram —  ou estão a ponto de aprovar — leis de verificação da idade.

Com informações de USA Today, Politico e National Conference of State Legislatures.
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